
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3188020 - DF (2026/0064874-6)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : ALICE DA SILVA RIBEIRO 
ADVOGADO : SAULO RODRIGUES MENDES - DF034253

AGRAVADO :
FUNDO  NACIONAL  DE  DESENVOLVIMENTO  DA
EDUCAÇÃO 

ADVOGADO : LAZARO JOSÉ GOMES JUNIOR - MS008125
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
PROCURADORA : JUCILEIA GOMES DE OLIVEIRA PORTO - DF019562
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSO  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. FUNDO DE FINANCIAMENTO AO ESTUDANTE
DO ENSINO SUPERIOR (FIES). CONCESSÃO. CLASSIFICAÇÃO PELA
MÉDIA  ARITMÉTICA.  POSSIBILIDADE.  ATOS  ADMINISTRATIVOS
INFRALEGAIS.  OFENSA  A  DISPOSITIVO  CONSTITUCIONAL.
ANÁLISE  INCABÍVEL.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL. 

1. A via do recurso especial, destinada a uniformizar a interpretação
do direito federal infraconstitucional, não se presta à análise da alegação de
ofensa a dispositivo da Constituição da República.

2.  Hipótese  em  que  o  Tribunal  de  origem  não  apreciou
o  dispositivo  apontado  como  violado  sob  o  enfoque  pretendido  e  a  parte
recorrente não suscitou as questões nos embargos de declaração, motivo pelo
qual  está  ausente  o  necessário  prequestionamento,  incidindo  os  óbices  das
Súmulas n. 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal: "é inadmissível o recurso
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal
suscitada"  e  "o  ponto  omisso  da  decisão,  sobre  o  qual  não  foram opostos
embargos  declaratórios,  não  pode ser  objeto  de  recurso  extraordinário,  por
faltar o requisito do prequestionamento".

3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
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13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Afrânio Vilela,  Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                    Brasília, 19 de agosto de 2026.

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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2.  Hipótese  em  que  o  Tribunal  de  origem  não  apreciou
o  dispositivo  apontado  como  violado  sob  o  enfoque  pretendido  e  a  parte
recorrente não suscitou as questões nos embargos de declaração, motivo pelo
qual  está  ausente  o  necessário  prequestionamento,  incidindo  os  óbices  das
Súmulas n. 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal: "é inadmissível o recurso
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal
suscitada"  e  "o  ponto  omisso  da  decisão,  sobre  o  qual  não  foram opostos
embargos  declaratórios,  não  pode ser  objeto  de  recurso  extraordinário,  por
faltar o requisito do prequestionamento".

3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  em  recurso  especial  interposto  por  ALICE  DA  SILVA

RIBEIRO  da  decisão  do  TRIBUNAL  REGIONAL  FEDERAL  DA  1ª  REGIÃO  que
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inadmitiu  o  recurso  especial  dirigido  contra  o  acórdão  prolatado  no  julgamento  da

apelação no Processo n. 1006224-48.2023.4.01.3400.

Na origem, cuida-se de ação comum ajuizada pela parte agravante objetivando

"a concessão de financiamento estudantil com recursos do FIES, mesmo sem ter obtido a

nota de corte mínima no ENEM“ (fl. 542).

Os pedidos foram julgados improcedentes (fls. 542-551).

O TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª  REGIÃO, no julgamento do

recurso  de  apelação,  o  desproveu  em acórdão  cuja  ementa  é  a  seguir  transcrita  (fls.

719-720):

CONSTITUCIONAL.  ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.
ENSINO  SUPERIOR.  AÇÃO  DE  PROCEDIMENTO  COMUM.  FUNDO  DE
FINANCIAMENTO  AO  ESTUDANTE  DO  ENSINO  SUPERIOR  (FIES).
CONCESSÃO.  LEGITIMIDADE  PASSIVA  DO  FUNDO  NACIONAL  DE
DESENVOLVIMENTO  DA  EDUCAÇÃO  (FNDE).  RECONHECIDA.  EXAME
NACIONAL DO ENSINO MÉDIO (ENEM).  CLASSIFICAÇÃO PELA MÉDIA
ARITMÉTICA.  POSSIBILIDADE.  ATOS ADMINISTRATIVOS INFRALEGAIS.
LEGITIMIDADE.  INCIDENTE  DE  RESOLUÇÃO  DE  DEMANDAS
REPETITIVAS.  IRDR  72.  TESES  FIXADAS.  APELAÇÃO  NÃO  PROVIDA.
AGRAVO  INTERNO  PREJUDICADO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS
RECURSAIS ARBITRADOS.

1. Objetiva a parte recorrente que a parte recorrida seja compelida a firmar
contrato  de  financiamento  estudantil,  por  meio  do  Fies,  ao  fundamento  de  que,
apesar  de  preencher  os  requisitos  legais  exigidos  para  tanto,  viu  frustrado  seu
pretenso direito, diante do critério, previsto em ato normativo, de utilização da nota
do Enem para seleção e classificação dos candidatos. 

2. O Fnde possui legitimidade para figurar no polo passivo de demandas
que, como a presente, versem sobre a validade da exigência relacionada à nota do
Enem para concessão de financiamento pelo Fies. 

3. A Lei 10.260/2001 atribuiu competência à União para formular a "política
de oferta de financiamento e de supervisor de execução de operações do Fundo" (art.
3.º, inciso I) e editar regulamento dispondo sobre "as regras de seleção de estudantes
a serem financiados pelo FIES" (art. 3.º, § 1.º, inciso I).

4. À míngua de flagrante ilegalidade no ato normativo respectivo, que, na
forma  autorizada  pela  Lei  10.260/2001,  estabelece  as  regras  de  seleção  dos
candidatos a serem beneficiados pelo Fies, não cabe ao Poder Judiciário imiscuir-se
no âmbito  da discricionariedade da Administração Pública,  de  modo a  afastar  os
critérios legitimamente definidos.

5. A utilização de notas do Enem não se mostra, prima facie, um critério
desarrazoado e  nem atentatório  ao direito  à  educação àqueles  que necessitam do
benefício,  mas,  pelo  contrário,  assegura,  mediante  regra  objetiva,  que  todos  os
estudantes,  igualmente  necessitados,  concorram  de  forma  isonômica  às  vagas
destinadas pela instituição de ensino particular ao Fies. 

6.  Matéria  em exame que  foi  submetida  à  apreciação da  Terceira  Seção
desta Corte Regional por meio do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas
72  (1032743-75.2023.4.01.0000),  em  cujos  autos  foram  fixadas  teses  para  a
resolução de demandas repetitivas corroborando esse entendimento (cf. da relatoria
da desembargadora federal Kátia Balbino de Carvalho Ferreira, PJe 08/11/2024). 

7. Apelação não provida. Agravo interno prejudicado. 
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8. Nos termos do  art.  85, § 11, do  CPC/2015, majoram-se os honorários
advocatícios em desfavor da parte recorrente em 10% (dez por cento) sobre o valor já
arbitrado na instância de origem, observados, se aplicáveis, os limites percentuais
previstos nos §§ 2.º e 3.º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão
de justiça gratuita.

Nas razões  do recurso especial  interposto  com base no  art.  105,  inciso III,

alínea a da Constituição Federal, a parte recorrente indica a afronta aos arts. 5º, caput e

inciso II; 6º, 22, inciso XXIV e 205 da Constituição Federal e 15, alínea "d" da Lei n.

10.260/2001,  trazendo  os  seguintes  argumentos:  (a)  a  negativa  de  formalização  do

contrato de financiamento estudantil teve como base critérios infralegais de nota mínima

no ENEM que não estavam em vigência no momento da inscrição; (b) inexistia exigência

legal  de  média  aritmética  mínima ou  nota  de  corte  para  elegibilidade,  sendo  a  única

exigência a renda familiar por pessoa, de modo que violado o princípio da legalidade; (c)

a Resolução n.  34/2019 do CG-FIES foi  revogada pela Resolução n.  52/2022 e (d)  a

criação de requisitos formais para acesso a políticas públicas depende de lei em sentido

formal. 

Ao final, requer o provimento do recurso especial "para declarar a ilegalidade

da  exigência  de  nota  de  corte  para  o  FIES  prevista  nas  Portarias  MEC  209/2018  e

38/2021, por violação aos arts. 15, “d”, da Lei 10.260/2001, 22, XXIV e 5º, II, da CF" e

para "a concessão do financiamento à Recorrente com base nos requisitos legais da Lei

10.260/2001, afastando a aplicação de critérios excludentes não previstos em lei. " (fl.

742).

Contrarrazões às fls. 775-785.

O Tribunal a quo não admitiu o recurso especial, por considerar que: (a) não

foram demonstradas ofensa à norma federal ou superação de jurisprudência e (b) incidem

as Súmulas n. 7/STJ e 279/STF (fls. 799-802).

Nas razões do presente agravo em recurso especial,  alega a parte agravante

que (fls. 807-811):

O REsp não demanda reexame de fatos: o quadro fático está incontroverso
(perfil do candidato e teor normativo das Portarias). O que se discute é se Portarias
do MEC podem criar óbices não previstos na Lei 10.260/2001, que apenas veda novo
financiamento  ao  estudante  inadimplente  (art.  1º,  §  6º),  sem  proibir  graduados/
antigos beneficiários. Trata-se de qualificação jurídica de normas e de controle de
compatibilidade hierárquica (lei x portaria) – típica questão de direito. 

[...]
De todo modo, houve indicação de violação direta da Lei  10.260/2001 e

debate  explícito  sobre  a  prevalência  da  lei  sobre  portarias,  tema  enfrentado  no
acórdão de mérito (o que satisfaz o prequestionamento material). 

É o relatório.
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VOTO

Satisfeitos  os  requisitos  de  admissibilidade  do  agravo,  tendo  em  vista,

notadamente, que a parte agravante impugnou, de forma suficiente, os óbices elencados

na decisão de inadmissibilidade proferida pelo Tribunal de origem, passo ao exame do

recurso especial.

Com relação aos  arts.  5º,  caput e  inciso  II;  6º,  22,  inciso  XXIV e  205 da

Constituição Federal,  tem-se que a  via  do recurso especial,  destinada a  uniformizar  a

interpretação do direito federal infraconstitucional, não se presta à análise da alegação de

ofensa  a  dispositivo  da  Constituição  da  República.  A  propósito:  AgInt  no  AREsp  n.

2.298.562/PR,  relatora  Ministra  Assusete  Magalhães,  Segunda  Turma,  julgado  em

4/12/2023, DJe de 11/12/2023; AgInt no AREsp n. 2.085.690/PR, relator Ministro Paulo

Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 17/11/2023.

O Tribunal de origem não apreciou as teses de necessidade de lei  formal e

ausência  de  outros  requisitos  legais  para  acesso  ao  financiamento  estudantil  (art.  15,

alínea "d" da Lei n.  10.260/2001) sob o enfoque trazido no recurso especial, sem que a

parte recorrente tenha oposto embargos de declaração, motivo pelo qual está ausente o

necessário prequestionamento, nos termos das Súmulas n. 282 do STF ("É inadmissível o

recurso  extraordinário,  quando  não  ventilada,  na  decisão  recorrida,  a  questão  federal

suscitada") e 356 do STF ("O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos

embargos  declaratórios,  não  pode  ser  objeto  de  recurso  extraordinário,  por  faltar  o

requisito do prequestionamento").

Com efeito, para que a matéria seja considerada prequestionada, ainda que não

seja necessária a menção expressa e numérica aos dispositivos violados, é indispensável

que  a  controvérsia  recursal  tenha  sido  apreciada  pela  Corte  de  origem sob  o  prisma

suscitado pela parte recorrente no apelo nobre.

Nesse sentido:

[...]
5. Inviável o conhecimento do recurso especial quando a Corte a quo não

examinou a  controvérsia  sob o  enfoque do  art.  386, tampouco foram opostos  os
competentes embargos de declaração a fim de suscitar omissão quanto a tal ponto.
Aplicação do Enunciado Sumular 282/STF.

[...]
(AgInt no AREsp n. 2.344.867/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira

Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023.)

[...]
1.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "para  que  se  configure  o

prequestionamento, não basta que a parte recorrente devolva a questão controvertida
para  o  Tribunal,  em suas  razões  recursais.  É  necessário  que  a  causa  tenha  sido
decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja exercido juízo de valor
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sobre  os  dispositivos  legais  indicados  e  a  tese  recursal  a  eles  vinculada,
interpretando-se a sua aplicação ou não, ao caso concreto." 

[...]
(AgInt  no  REsp  n.  1.997.170/CE,  relatora  Ministra  Assusete  Magalhães,

Segunda Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 30/6/2023.) 

[...]
3. Em face da ausência de prequestionamento da matéria, incabível o exame

da pretensão recursal por esta Corte, nos termos das Súmulas ns. 282 e 356 do STF.
[...]
(AgInt no AREsp n.  1.963.296/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos,

Segunda Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 23/4/2024.)

Na mesma linha de entendimento: AgInt no AREsp n.  2.109.595/MG, relator

Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 27/5/2024;

AgInt  no AREsp n.  2.312.869/RJ,  relator  Ministro  Francisco Falcão,  Segunda Turma,

julgado em 25/9/2023, DJe de 27/9/2023.

Ante o exposto,  CONHEÇO do agravo para NÃO CONHECER do recurso

especial. Em atenção ao disposto no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, majoro os

honorários  advocatícios  em 10% (dez  por  cento)  sobre  o  valor  já  arbitrado  (fl.  718),

respeitados os limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do mesmo artigo, bem como eventual

concessão da gratuidade de justiça.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AREsp 3.188.020 / DF

Número Registro: 2026/0064874-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10062244820234013400 

Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALICE DA SILVA RIBEIRO 
ADVOGADO : SAULO RODRIGUES MENDES - DF034253
AGRAVADO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
ADVOGADO : LAZARO JOSÉ GOMES JUNIOR - MS008125
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
PROCURADORA : JUCILEIA GOMES DE OLIVEIRA PORTO - DF019562
AGRAVADO : UNIÃO 

ASSUNTO : DIREITO À EDUCAÇÃO - PERMANÊNCIA - PROGRAMAS DE BOLSAS E
FINANCIAMENTO ESTUDANTIL COM RECURSOS PÚBLICOS - FIES

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.
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Brasília, 19 de agosto de 2026
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